
 

 

             

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO nº. 020/2025  

  

Necessidade: Contratação de PESSOA JURÍDICA, do ramo pertinente, para o 

FORNECIMENTO de BANDEIRAS OFICIAIS, CONFORME DESCRITIVOS 

TÉCNICOS, em atendimento às normas oficiais da ABNT, em TECIDO, nas 

DIMENSÕES e DETALHAMENTOS dos ITENS, para atender a Câmara Municipal de 

Alvorada do Norte/GO, nos termos da Lei 14.133/2021, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste aviso de contratação direta e seus 

anexos.  

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6, inciso XXIII, ‘a’ e ‘i’ da Lei n. 

14.133/2021)  

1. A contratação será global, conforme tabela constante abaixo:  

Objeto: 

Contratação de PESSOA JURÍDICA, do ramo pertinente, para o FORNECIMENTO de 

BANDEIRAS OFICIAIS, CONFORME DESCRITIVOS TÉCNICOS, em atendimento às normas 

oficiais da ABNT, em TECIDO, nas DIMENSÕES e DETALHAMENTOS dos ITENS, para 

atender a Câmara Municipal de Alvorada do Norte/GO, nos termos da Lei 14.133/2021, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste aviso de contratação 

direta e seus anexos. 

Item 

 

Quant.  TIPO Unidade 

de Medida 

Preço 

Unitário 

Preço 

Total 

01 06 BANDEIRAS DO BRASIL,  
confeccionadas em TECIDO EM 
ESTAMPA DIGITAL DE ALTA 
QUALIDADE E RESISTÊNCIA, 
DUPLA FACE, com reforço anti 
desfiamento e ilhoses de metal 
para HASTEAMENTO, no tamanho 
OFICIAL, conforme NORMA 
OFICIAL da ABNT, medindo: 
1,80x2,60 metros,  (quatro panos). 

UNIDADE 295,00 1.770,00 

02 06 BANDEIRAS DO ESTADO DE 

GOIÁS, confeccionadas em 

TECIDO EM ESTAMPA DIGITAL 

DE ALTA QUALIDADE E 

RESISTÊNCIA, DUPLA FACE, 

com reforço anti desfiamento e 

ilhoses de metal para 

HASTEAMENTO, no tamanho 

OFICIAL, conforme NORMA 

UNIDADE 295,00 1.770,00 



 

 

OFICIAL da ABNT, medindo: 

1,80x2,60 metros,  (quatro panos). 

03 06 BANDEIRAS DO MUNICÍPIO DE 

ALVORADA DO NORTE (GO),   

confeccionadas em TECIDO EM 

ESTAMPA DIGITAL DE ALTA 

QUALIDADE E RESISTÊNCIA, 

DUPLA FACE, com reforço anti 

desfiamento e ilhoses de metal 

para HASTEAMENTO, no tamanho 

OFICIAL, conforme NORMA 

OFICIAL da ABNT, medindo: 

1,80x2,60 metros, (quatro panos). 

UNIDADE 363,00 2.178,00 

04 08 BANDEIRAS do BRASIL, 
confeccionadas em TECIDO  EM 
ESTAMPA DIGITAL DE ALTA 
QUALIDADE E RESISTÊNCIA, 
DUPLA FACE, com reforços anti 
desfiamento e ilhoses de metal para 
USO INTERNO, nos tamanhos 
OFICIAIS, conforme NORMA 
OFICIAL da ABNT, medindo: 
0,90x1,30 metros.  (dois panos). 

UNIDADE 150,00 1.200,00 

05 08 BANDEIRAS do ESTADO DE 

GOIÁS, confeccionadas em 

TECIDO  EM ESTAMPA DIGITAL 

DE ALTA QUALIDADE E 

RESISTÊNCIA, DUPLA FACE, com 

reforços anti desfiamento e ilhoses 

de metal para USO INTERNO, nos 

tamanhos OFICIAIS, conforme 

NORMA OFICIAL da ABNT, 

medindo: 0,90x1,30 metros.  (dois 

panos). 

UNIDADE 150,00 1.200,00 

06 08 BANDEIRAS do MUNICÍPIO DE 

ALVORADA DO NORTE (GO), 

confeccionadas em TECIDO  EM 

ESTAMPA DIGITAL DE ALTA 

QUALIDADE E RESISTÊNCIA, 

DUPLA FACE, com reforços anti 

desfiamento e ilhoses de metal para 

USO INTERNO, nos tamanhos 

OFICIAIS, conforme NORMA 

OFICIAL da ABNT, medindo: 

0,90x1,30 metros.  (dois panos). 

UNIDADE 170,00 1.360,00 

TOTAL ESTIMADO: R$................................................................................................... 9.478,00 

 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da data da 

assinatura contratual. Para entrega do objeto será formalizada a solicitação pelo setor 



 

 

de compras e respectiva nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n. 

14.133/2021, podendo ser prorrogado. 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado 

correspondente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”, nos termos do art. 23, IV, 

da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Neste sentido, trata a lei 14.133, nos termos do art. 23, IV:  

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 

compatível com os valores praticados pelo mercado, 

considerados os preços constantes de bancos de dados públicos 

e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 

objeto.  

  

(...)  

  

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, 

mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que 

não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 

meses de antecedência da data de divulgação do edital;  

  

Considerando a realização da pesquisa de mercado, tem-se o entendimento 

dentre as soluções de pesquisa, a mais adequada a pesquisa diretamente com os 

fornecedores. Justificada assim, a pesquisa diretamente com três fornecedores.  

 

Há de registrar ainda, que o critério adotado para a definição do valor de 

referência foi o de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE.  

  

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6, inciso XXIII, “b” 

da Lei n. 14.133/2021)  

  

A bandeira é símbolo nacional e sua utilização regulamentada pela Lei n. 

5.700/71 alterada pela lei n. 8.421/92, que determina no artigo 4º que as repartições 



 

 

públicas em geral, federais, estaduais e municipais, em quartéis, escolas públicas e 

particulares deverão possuí-las. 

A substituição é necessária considerando o desgaste natural do tecido das 

bandeiras existentes, que sofrem o efeito de chuvas e sol, bem como, a necessidade 

de manter as bandeiras em bom estado quando necessário para a realização de 

eventos oficiais da Câmara Municipal de Alvorada do Norte/GO. 

 Justifica-se a viabilidade da contratação na medida em que há a necessidade 

de proceder à manutenção das bandeiras existentes nos prédios e repartições 

públicas que sofrem o desgaste natural pelo tempo.  

A apresentação de bandeiras oficiais em mau estado de conservação é 

considerada como um ato desrespeitoso (artigo 31 da Lei n. 5.700/71 alterada pela 

Lei n. 8.421/92), portanto conduta proibida.  

 

3. DISPENSA DE ESTUDOS PRELIMINARES  

  Tendo em vista que a solução para atender à necessidade dessa contratação 

já era previamente conhecida, através dos orçamentos solicitados por três empresas 

do ramo, que se enquadram nos limites do inciso II do art. 75 da Lei n. 14.133, de 

2021, e por se tratar de objeto de natureza comum, de características simples e de 

amplo conhecimento de sua especificidade, não há dificuldade técnica na execução 

ou questões relacionadas ao fornecimento que impactem na contratação, por ser mero 

fornecimento de objeto comum no mercado fornecedor.  

 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR  

  

Conforme preleciona art. 75, inciso II, da Lei n. 14.1333/2021:  

  

Art. 75. É dispensável a licitação:  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 

compras;  

  

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, 

inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor 

preço global por lote.  



 

 

 5.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XIII, alínea ‘c’ da 

Lei n. 14.133/2021)  

  

Contratação de PESSOA JURÍDICA, do ramo pertinente, para o FORNECIMENTO 

de BANDEIRAS OFICIAIS, CONFORME DESCRITIVOS TÉCNICOS, em 

atendimento às normas oficiais da ABNT, em TECIDO, nas DIMENSÕES e 

DETALHAMENTOS dos ITENS, para atender a Câmara Municipal de Alvorada do 

Norte/GO, nos termos da Lei 14.133/2021, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste aviso de contratação direta e seus anexos.  

   

 6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei n. 14.133/2021)  

  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

Não haverá exigência de garantia da contratação dos artigos. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:  

- O pagamento à Contratada será realizado somente após a entrega do 

objeto;  

- Trata-se de contratação com prazo determinado de execução do serviço, 

sem obrigações futuras ou prestação continuada.  

- A contratação será formalizada mediante contrato. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea ‘e’ da Lei n. 

14.133/2021)  

  

O objeto da referida contratação contempla a Contratação de PESSOA JURÍDICA, 

do ramo pertinente, para o FORNECIMENTO de BANDEIRAS OFICIAIS, 

CONFORME DESCRITIVOS TÉCNICOS, em atendimento às normas oficiais da 

ABNT, em TECIDO, nas DIMENSÕES e DETALHAMENTOS dos ITENS, para 

atender a Câmara Municipal de Alvorada do Norte/GO, nos termos da Lei 

14.133/2021, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

aviso de contratação direta e seus anexos.  

O recebimento definitivo será realizado pela Área Requisitante após a entrega 

da nota fiscal/fatura.  

A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser posterior a entrega do objeto.  

  



 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE 

SERVIÇO  

  

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa eletrônica de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inc. II, da Lei 

n.º 14.133/2021.  

Como condição prévia a realização da contratação será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta consolidada aos 

seguintes cadastros, https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/:  

  

a) TCU  Inidôneos – Licitantes Inidôneos;  

b) CNJ  CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade  

Administrativa  Inelegibilidade;  

c) Portal de Transparência  CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas  

d) Portal de Transparência  CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas  

  

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o fornecedor será convocado para manifestação 

previamente a uma eventual negativa de contratação.  

Para fins da contratação, a empresa deverá atender aos seguintes requisitos 

de habilitação:  

  

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

c) cópia do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI);  

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

e) declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade 

(modelo Anexo);  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

f) declaração da licitante que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas (modelo Anexo);  

g) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas (modelo Anexo);  

h) declaração de que não possui vínculo de forma direta ou indireta com a 

Administração Pública, que impeça de contratar com o Município de Descanso/SC 

(modelo Anexo);  

5.2.1.1. Em se tratando de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que tenham 

interesse em participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006, deverão apresentar a documentação disposta nas 

alíneas seguintes:  

i) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do 

Registro Civil de Pessoa  

Jurídica, emitida em até 06 (seis) meses da data do registro da proposta;  

j) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 

emitida pela licitante  

(modelo Anexo);  

k) as licitantes que se enquadrem como ME e/ou EPP, deverão declarar, a observância 

do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte (modelo Anexo).  

DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

a) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o licitante 

for pessoa natural, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), se o licitante 

for pessoa jurídica.  

b) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal e com a Dívida Ativa da 

União, mediante apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de 

Negativa) Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 



 

 

(Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social), expedida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil;  

c) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, mediante apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de 

Negativa) de Débitos Estaduais, expedida pelo órgão competente;  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, mediante apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de 

Negativa) de Débitos Municipais, expedida pelo órgão competente;  

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais, instituídos por Lei;  

f) Prova de inexistência de débitos trabalhistas, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho, 

conforme Lei Federal nº 12.444/2011, disponível no site: www.tst.jus.br/certidao.  

g) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal de Alvorada do Norte/GO 

(órgão licitante), nos termos do art. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

Caso a empresa não possua cadastro para emissão da Certidão Negativa Municipal 

de Alvorada do Norte (GO), deve realizar solicitação via e-mail, telefone ou através da 

internet, pelo site do Município, para que devidamente cadastrada possa comprovar 

sua regularidade. Qualquer dúvida poderá ser sanada pelo telefone nº. (62) 9 9995-

2747, diretamente junto ao Departamento de Arrecadação/Tributos do Município de 

Alvorada do Norte (GO).  

h) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 

(modelo Anexo)  

  

DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) certidão negativa de efeitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante.  

  

http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.tst.jus.br/certidao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7


 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea ‘f’ da Lei n. 

14.133/2021)  

  

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme as regras 

e diretrizes para a aplicação da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, que 

dispõe sobre as licitações e contratos administrativos, e dá outras providências”, 

especialmente no que tange o art. 72, que segue:  

  

Art. 72. O instrumento de contrato poderá ser substituído por 

instrumento hábil, como nota de empenho da despesa, 

autorização de fornecimento ou ordem de serviço, nas 

seguintes hipóteses:  

  

I - dispensa de licitação em razão de valor;  

  

II - compras com entrega imediata e integral dos bens 

adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, 

inclusive quanto à assistência técnica, independentemente de 

seu valor.  

  

 Tem-se o entendimento, considerando a baixa complexidade da aquisição dos 

objetos, o baixo valor da contratação, muito abaixo dos limites previstos para 

dispensa em razão do valor, bem como, pela execução imediata, direta, sem 

subcontratação e sem obrigações de ordem continuada ou futuras, de que o 

instrumento de contrato pode ser substituído por solicitação de fornecimento e 

consequente nota de empenho.  

  

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea ‘g’ da Lei 

n. 14.133/2021)  

  

O pagamento será efetuado pela Contratante, mediante emissão de Ordem 

Bancária em favor da Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura, em condições de liquidação.  

Haverá retenções dos impostos devidos nos termos da legislação tributária 

vigente.   



 

 

11. DO REAJUSTE  

  

Os preços são fixos e irreajustáveis.  

   

12. DO PRAZO DE EXECUÇÃO  

  

O objeto contratado tem previsão de entrega de 25 (vinte e cinco) dias.  

  

13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

  

São obrigações do Contratante:   

- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com as especificações deste Termo de Referência e seus 

anexos;   

- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência;   

- Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na 

execução do objeto;  

- Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do Contrato;  

- Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os 

esclarecimentos eventualmente necessários à prestação dos serviços;  

- A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

  

São obrigações do Contratado:   

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de 

Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas:  

- Executar o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta;  



 

 

- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados;  

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos;  

- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

- Comunicar à Câmara Municipal de Alvorada do Norte/GO, no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal que atrase a entrega do objeto;   

- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos 

relativos à execução do serviço;   

- Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros;  

- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre;  

- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação nesta 

contratação direta;  

- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução 

do objeto;  

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 



 

 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021;   

- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante.  

  

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao  

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando  

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo  

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa  

durante a execução do contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 

as seguintes sanções:  

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei 14.133/2021);  



 

 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 

Lei 14.133/2021);  

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021)  

IV) Multa:  

  

IV.1 Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;  

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

IV.2 Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto;  

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º da lei 

14.133/2021);  

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º da lei 14.133/2021).  

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da lei 14.133/2021). 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º da lei 14.133/21).  

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 



 

 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar.  

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da lei 14.133/21):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações  

dos órgãos de controle.  

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art.159 da lei 14.133/21)  

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da lei 14.133/21)  

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da lei 14.133/2021)  

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21.  



 

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea ‘j’ da Lei n. 14.133/2021)  

 O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da 

dotação orçamentária própria, para o exercício 2025, na classificação abaixo:  

Ação: 2.034 - Manutenção da Câmara Municipal 

Elemento: 339030 

 

Ação: 2.034 - Manutenção da Câmara Municipal 

Elemento: 339039 

 

15.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 

14.133/21, com suas posteriores alterações e legislação correlata.  

15.2. Quaisquer informações ou dúvidas, bem como os pedidos de esclarecimentos 

decorrentes de interpretação deste Termo de Referência, deverão ser solicitadas por 

escrito à Câmara Municipal de Alvorada do Norte (GO), por meio endereço eletrônico, 

(camaramunicipalaalvoradadonorte@gmail.com). 

15.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das 

condições deste Termo de Referência, sujeitando-se o licitante às sanções previstas 

na Lei n.º 14.133/21.  

 

16. NOME E FUNÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

RESULTANTE DA LICITAÇÃO: 

 

16.1. Leila Pereira de Almeida 

 

Alvorada do Norte (GO), 26 de agosto de 2025. 

 

 

 

LEILA PEREIRA DE ALMEIDA 

Diretora Administrativa/Financeira 

Responsável Compras 

Matrícula nº 036 

Termo de Declaração - 26/08/25. 

 

Declaro aprovado, o TERMO DE REFERÊNCIA, 

elaborado de forma oportuna e conveniente 

para atender a demanda da Câmara Municipal 

de Alvorada do Norte/GO.  

26/08/25. 

 

Renê Tavares de Sousa: ___________________ 

Presidente da Câmara Municipal 

Valide a assinatura deste documento em https://camaraalvoradadonorte.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 834f74

mailto:camaramunicipalaalvoradadonorte@gmail.com

		2025-09-18T14:07:41-0300
	DEUSELI LUIZ DE BRITO:28067380597 1




